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RESUMO: O presente trabalho tem como objetivo apresentar a problemática entre o 
embate sobre o direito autoral primário e o direito autoral derivado por meio de 
plataformas streaming, voltado especificamente para a plataforma online do YouTube. 
Assim delimitando-se o tema, ao uso de conteúdos de outros autores por youtubers 
em suas postagens. Na sequência, apuram-se o posicionamento tomado pela doutrina 
em relação ao direito autoral derivado e a maneira como esse se aplicaria no meio 
digital, que serão vistas na pratica na análise de casos que estão ocorrendo por todo 
o mundo, bem como a análise do regulamento da própria plataforma. Constata-se que 
é de igual maneira necessário o estudo aprofundado em relação a pirataria, pois é 
visto que em alguns casos o conteúdo exposto nessa plataforma é produto de 
contrafação. Percebe-se, portanto, que o principal foco do presente trabalho se dá em 
observar o conteúdo produzido na plataforma YouTube, procurando estudar a relação 
de transformações das obras em criação nova, tanto em relação a obras derivadas, 
ou comentadas, como em virtude de alterações, observando quando se tratará de 
contrafação.   
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SUMÁRIO: Introdução. 1. Direito Autoral Primário e Direito Autoral Derivado. 2. 

Pirataria ou Contrafação. 3. Funcionamento de Streamings e do YouTube. 4. O 

Funcionamento do Direito Autoral no Brasil e no Mundo e sua Atuação no YouTube. 

Considerações Finais. 

INTRODUÇÃO 

O direito autoral em plataformas streaming é um tema que vem ganhando 

espaço na sociedade jurídica, o presente trabalho, no entanto foca somente na 

plataforma YouTube, tendo em vista o aumento de discussões e embates jurídicos 

acerca de questões relacionadas ao uso de conteúdo de maneira não autorizada para 

a produção de conteúdo dos youtubers. É essencial analisar este tema não apenas 

de maneira superficial, sendo de suma importância se aprofundar para entender a 

diferença entre o uso de conteúdo alheio e a produção de conteúdo novo comentando 

obra já existente, pois dessa forma é gerado o direito autoral derivado, e este também 

é resguardado pelo direito. É importante ressaltar que quando se trata de direito 

autoral no YouTube, além do direito autoral originário também existe o direito autoral 

derivado. 

O uso de conteúdo via streaming deveria ser regulamentado especificamente 

por lei, fazendo com que menos embates jurídicos ocorressem e também que 

houvessem menos dúvidas sobre o assunto, todavia enquanto esses casos não são 

regulamentados é fundamental analisar a doutrina e entender qual seria o melhor 

posicionamento em relação a esses casos, tendo em vista a produção de conteúdos 

novos, ou derivados. É preciso levar em conta que de igual maneira é necessário 

entender a que ponto essa exposição de conteúdo alheio se relaciona com a 

contrafação digital.  

O presente artigo tem como base a pesquisa bibliográfica, usando como fonte 

artigos científicos, livros doutrinários, a política do YouTube e a própria legislação 

brasileira, tendo como objetivo, portanto, o esclarecimento sobre essa discussão, 

mostrando o que constitui o direito autoral no meio da plataforma do YouTube, os 
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limites, o uso de conteúdo, tendo em vista a sua aplicabilidade no direito autoral 

primário e no direito autoral derivado. 

 O tema foi escolhido para uma maior investigação do uso de conteúdo pelos 

youtubers, que engloba tanto o conteúdo por eles produzidos quanto o conteúdo por 

eles utilizado, analisando principalmente as problemáticas em relação ao direito 

autoral, mostrando as opiniões de juristas, doutrinadores e da própria lei. 

1. Direito Autoral Primário e Direito Autoral Derivado.  

Na atualidade é possível perceber a dominância da tecnologia, que vem 

crescendo cada vez mais, sendo assim, é notável a disseminação de obras no meio 

online, tanto obras audiovisuais, quanto obras literárias. Esse presente trabalho visa 

focar em direito autoral no meio streaming, mais especificamente na plataforma 

YouTube, mas para que se entenda melhor esse tema é preciso entender o direito 

autoral em si e o direito autoral derivado. 

O direito autoral é uma espécie de direito de propriedade intelectual, ele protege 

a informação, a obra criada pelo autor. Esse autor possuirá direitos em relação a obra 

que produziu, sendo regulamentado especificamente pela lei 9.610/98, a lei protege 

as obras expressas por qualquer meio ou suporte, ou seja, é visível que mesmo as 

obras expressas na internet possuem proteção por lei, sendo elas: obras literárias, 

artísticas, musicais ou cinematográficas (BARBOSA, 2009). 

Os direitos autorais englobam tanto o direito autoral quanto os direitos conexos, 

estando todos designados sobre a nomenclatura de direito autoral. Esses direitos 

serão relativos a pessoas físicas, todavia, a lei 9.610/98 em seu artigo 11 faz ressalvas 

em relação a aplicabilidade da lei a pessoas jurídicas, também garantindo seus 

direitos. É necessário entender que toda obra é passível de proteção, mesmo que a 

obra não tenha registro, pois a lei garante que esse é facultativo ao autor (SILVEIRA, 

2011). 

É necessário ter em mente que a lei de direitos autorais somente protege as 

obras literárias, artísticas e cientificas, as demais obras receberão proteção através 
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de lei geral ou lei especial. Nessas obras artísticas estão englobadas obras 

cinematográficas, pinturas, fotografias, e músicas, portanto por consequência todas 

elas também são protegidas (ABRÃO, 2014). 

Dentre todos esses tipos de obras, encontra-se as obras autorais derivadas, 

esse tipo de autoria se dão em obras que não são criação originárias, mas sim obras 

que derivam de outra obra já produzida anteriormente. Essa obra se trata da mesma 

obra originária, mas modificada, desdobrada em outra nova. A obra mesmo que não 

inovadora tem identidade própria, por ser fruto de seus autores (ABRÃO, 2014).  

A obra derivada não é inspirada na originária, mas se utiliza dela, contendo os 

elementos identificadores, capítulos, sequências da anterior presentes nela. Essas 

obras podem se tratar de traduções, um arranjo musical, adaptações da obra, 

comentários da obra, sendo essa nova criação também protegida por lei, entretanto, 

é visto que essa obra só receberá proteção se for autorizada por seu autor original 

(ABRÃO, 2014).  

É visível que o direito autoral existe, todavia, com toda a facilidade de 

transmissão de dados na atualidade, é difícil para o criador de obras protegidas 

realizar um controle da utilização da mesma, como visto em obras musicais que 

circulam livremente pela rede sem que se contabilizem créditos patrimoniais aos seus 

autores (BRAUN; SILVA, 2013, p. 3).  

Com essas possibilidades de distribuição da obra de maneira muito mais rápida 

e fácil fica visível que os conceitos previstos na lei de direito autoral devem ser 

reformulados, para que dessa maneira possa haver eficácia na sua aplicabilidade, 

pois assim como o acesso se tornou mais fácil, as copias ilegais também são feitas 

de forma mais abundante (BRAUN; SILVA, 2013 p. 4). 

Assim como as copias são feitas abundantemente, há também a ampla 

disponibilização dessas obras de maneira não autorizada, muitos entendem que por 

terem adquirido a obra podem disponibiliza-la do modo que acharem conveniente, 

entretanto, isso não está de acordo com a lei 9.610/98, tendo em vista que essa 
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disponibilização só seria possível através da autorização do autor concedida por meio 

de licenças (BRAUN; SILVA, 2013, p. 6). 

Se tratando do meio streaming é importante entender o direito de reprodução, 

as obras criadas podem sim ser reproduzidas por outros, todavia, essa reprodução, 

ou cópia da obra precisa ser autorizada previamente pelo autor, pois caso essa 

autorização não seja concedida e mesmo assim a obra for reproduzida se tratará de 

contrafação (pirataria), sendo esse um crime no Brasil e em outros países (ABRÃO, 

2014). 

Tendo em vista todos esses pontos é perceptível o fraco desenvolvimento dos 

direitos autorais, pois com a quebra de barreiras em relação aos conhecimentos 

digitais a legislação vem se tornando cada vez mais obsoleta e pouco especifica para 

esses casos, em vista disso, fazem-se necessárias analogias e interpretações mais 

vastas, para que os casos nessa relação possam se encaixar (BITTAR, 2013, p. 39). 

Nessa questão são vistas dificuldade de regulamentação, tanto em relação a 

interação do direito nacional e estrangeiro, em razão de a internet não ser limitada por 

barreiras geopolíticas, também em relação a facilidade de violação de conteúdos e 

mesma a rápida transferência de dados sem que se vise o autor, sendo, dessa forma, 

demasiadamente difícil garantir esses direitos. Posto isso, é perceptível a insuficiência 

da lei para lidar com essas situações (BITTAR, 2013, p. 40). 

É evidenciado em jurisprudências a dificuldade em se gerenciar e proteger os 

direitos autorias em obras postadas, pois na internet é ostensivo a dificuldade de se 

provar a autoria, e em relação a esse fato há uma brecha em relação a lei, porque a 

mesma em relação as novas tecnologias se mostra um tanto quanto ultrapassada. 

DIREITOS AUTORAIS. INDENIZAÇÃO POR VIOLAÇÃO. 
UTILIZAÇÃO DE FOTOGRAFIA DO AUTOR ENCONTRADA NA 
INTERNET PARA DIVULGAÇÃO DE PACOTES TURÍSTICOS. 
IMPUTAÇÃO DE CONTRATAÇÃO. AUSENTE DEMONSTRAÇÃO 
DE CRIAÇÃO OU DE ORIGINALIDADE DA IMAGEM. AUTOR QUE 
TAMBÉM NÃO CUIDOU DE IDENTIFICAR A SUA OBRA. NÃO 
OBSERVÂNCIA DOS ARTIGOS 12 E 13 DA LEI 9.610/98. PARCIAL 
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PROCEDÊNCIA DA AÇÃO. SENTENÇA MANTIDA. APLICAÇÃO DO 
DISPOSTO NO ARTIGO 252 DO REGIMENTO INTERNO DO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECURSO DESPROVIDO. 
 
(TJ-SP – AC: 10326079320178260506 SP 1032607-
93.2017.8.26.0506, RELATOR: COELHO MENDES, DATA DE 
JULGAMNETO: 05/11/2019, 10ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO, 
DATA DE PUBLICAÇÃO: 05/11/2019) (STJ, 2019, online). 

Como é visto acima ao não se provar a autoria da parte fica difícil a defesa de 

seus direitos autorais. Mesmo que a própria lei 9.610/98 em seu artigo 108 garanta 

essa proteção: 

Art. 108. Quem, na utilização, por qualquer modalidade, de obra 
intelectual, deixar de indicar ou de anunciar, como tal, o nome, 
pseudônimo ou sinal convencional do autor e do intérprete, além de 
responder por danos morais, está obrigado a divulgar-lhes a 
identidade da seguinte forma: 

I - tratando-se de empresa de radiodifusão, no mesmo horário 
em que tiver ocorrido a infração, por três dias consecutivos; 

II - tratando-se de publicação gráfica ou fonográfica, mediante 
inclusão de errata nos exemplares ainda não distribuídos, sem 
prejuízo de comunicação, com destaque, por três vezes consecutivas 
em jornal de grande circulação, dos domicílios do autor, do intérprete 
e do editor ou produtor; 

III - tratando-se de outra forma de utilização, por intermédio da 
imprensa, na forma a que se refere o inciso anterior. (BRASIL, 1998). 

Por conseguinte, é visível que o direito autoral deve proteger as obras criadas, 

protegendo dessa forma o direito do próprio autor, é necessário que se vise a 

distribuição e exposições dessas obras que englobam obras artísticas, literárias ou 

cientificas. Assim pois, também são protegidas as obras derivadas, desde que a 

mesma seja autorizada pelo autor originário, ademais, também é notável a 

possibilidade de reprodução, desde que autorizada, tomando o devido cuidado para 

evitar a prática de pirataria. 
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2.  Pirataria ou Contrafação. 

Como analisado acima é visível que o autor possui direitos em relação a suas 

obras, sendo direito do mesmo disponibiliza-la e também lucrar com a sua 

disseminação, conquanto, com o avanço da internet é notória a dificuldade em 

monitorar a distribuição e consumo dessas obras, de maneira que não se tem o 

controle em exercer o direito autoral. Todavia, é necessário ressaltar que ao não ser 

autorizado essa disseminação da obra se trataria de uma distribuição ilegal. 

A pirataria é tipificada no código penal e na lei de direitos autorais, sendo 

condenado no Brasil a reprodução de obras alheias sem a devida permissão do autor. 

É perceptível que a contrafação pode se tratar de um tipo de plágio, ou pode se tratar 

de uma reprodução da obra sem a devida autorização, todavia, se é dito quem é o 

devido autor, se tratará apenas de um ilícito civil (PIMENTA, 2005). 

Para que se consiga entender melhor as diferenciações legais, é preciso a 

compreensão da existência de dois tipos de contrafação: a contrafação de direito 

moral (que atinge a obra, modificando-a e também as prerrogativas pessoais do 

autor), e a contrafação de direito patrimonial (não atinge a paternidade da obra, só 

busca o lucro com a divulgação) (PIMENTA, 2005). 

Dessa forma, tendo em vista as diferenciações, ao se voltar para as punições 

dos ilícitos civis, listadas na própria lei dos direitos autorais, nos artigos 102 ao 110 

(QBB ADVOCACIA, 2018, online), são vistas as sanções variadas para cada diferente 

tipo de ação do infrator, concedendo direitos aos autores como: a apreensão da obra 

reproduzida e a suspenção da divulgação, além de assegurar direito a indenização e 

perdas e danos; assegura ao autor o valor das obras vendidas indevidamente; 

assegura a aplicação de multa; a destruição dos obras distribuídas sem autorização; 

entre outras (BRASIL, 1998). 

Além das punições atribuídas ao ilícito civil, o Código Penal em seu art. 184, 

trata das violações do direito do autor de maneira criminosa, imputando pena de 3 

meses a um ano de detenção ou multa para quem o violar. Quando essa violação se 
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dá pela reprodução da obra com o intuito de lucro, a pena é de 2 a 4 anos de reclusão 

e multa (BRASIL, 1940). 

Partindo para um outro panorama, a contrafação afeta dois direitos 

simultaneamente: o de publicar e o de manter a integridade da obra. Se trata de uma 

apropriação abusiva da obra, pois é feita a reprodução não autorizada de obra alheia 

protegida (PIMENTA, 2005). É preciso ter em vista que a reprodução sem autorização 

do devido titular dos direitos autorais se enquadra na LDA (Lei de Direitos Autorais) 

art. 5º, VII, tipificada como contrafação (BRASIL, 1998). 

Tendo em mente os direitos do autor resguardados no artigo 5º da LDA 

(reprodução, transmissão ou emissão, publicação distribuição) (BRASIL, 1998), é 

preciso visar que esses direitos são assegurados pela constituição em seu artigo 5º, 

XXVII, dessa forma a violação não se trataria apenas de lei infraconstitucional, mas 

de norma constitucional (BRASIL, 1988). 

De acordo com a Convenção de Berna atualmente a pirataria também engloba 

a internet e as violações do direito autoral, e através do acordo de 1994 da 

Organização Mundial Do Comércio, os direitos autorais foram integrados ao mercado 

global. É visto que nesse contexto a França tem um dos maiores incentivos e defende 

grandemente a produção de bens culturais (CASTRO, 2006, p. 1).  

É percebido que mesmo com todos esses novos incentivos e acordos em prol 

do direito atual, ainda é difícil a proteção dos direitos do autor, dado que se torna cada 

vez mais difícil punir aqueles que fazem o uso indevido das obras de outras pessoas, 

dando importância que atualmente no meio digital a reprodução dessas obras é feita 

em larga escala, sendo demasiadamente difícil a separação entre a obra original e a 

cópia (CASTRO, 2006, p. 2). 

Posto que que os Estados, ao tentarem combater a contrafação, promovem 

campanhas publicitárias de conscientização contra a pirataria, também é visto no 

mundo atual o desenvolvimento de software de rastreamento em relação a exposição 
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ou downloads ilegais, bloqueando as copias piratas, e também é constado a crescente 

de ações judiciais ante a sites e usuários infratores (CASTRO, 2006, p. 3).  

Ao analisar o artigo Pirataria na Música Digital: Internet, direito autoral e novas 

práticas de consumo, é percebido que o Brasil está estre os países que mais cometem 

a contrafação, dado que em média 52% da população do país pratica o crime. 

Entretanto, é notável a discordância entre a população em relação a esse tema. Em 

grande maioria os internautas não consideram um crime baixar um conteúdo pirata se 

for apenas para seu consumo pessoal, e consideram que não há nenhum problema 

compartilhar os conteúdos que possuem aos outros usuários, atentando para essa ser 

a era em que todos estão conectados (CASTRO, 2006, p. 3).  

Para a maior parte dos usuários da internet é considerado a mesma coisa que 

emprestar um CD para seus amigos, pois como já adquiriram de maneira legal o 

conteúdo não acham que se trata de pirataria disponibiliza-lo na web. Para a 

realização do artigo Castro realiza uma entrevista com diversas pessoas e através 

dessa entrevista fica perceptível que os mesmos consideram pirataria falsificar CDs e 

vende-los na rua, assim fica entendido que para essas pessoas disponibilizar na 

internet as músicas em nada se parece com vender CDs pirateados na rua (CASTRO, 

2006, p. 3-4). 

Já os artistas protestam contra essa prática de compartilhamento na rede, 

considerando veementemente esse ato uma contrafação, com essa prática acabam 

perdendo grande parte de seus lucros, pois com isso os consumidores deixam de 

comprar e começam a consumir de graça o seu conteúdo (CASTRO, 2006, p. 6). 

Através de plataformas streaming é possível a difusão de conteúdo na internet, 

inclusive de maneira não autorizada, como por exemplo na plataforma YouTube, que 

pela facilidade na postagem de conteúdo sem o devido monitoramento, contém 

inúmeras obras disponíveis sem a devida autorização do autor.  É exposto ainda que 

mesmo o conteúdo postado via streaming pode ser bloqueado por programas contra 

a pirataria, da mesma maneira que acontece em CDs e DVDs, mas devendo mudar 



 
 

Revista Jurídica do Centro Universitário ”Dr. Edmundo Ulson” – UNAR, Araras, v.20, n.01, 

p. 119-141, dez.2020. DOI: 10.18762/1983-5019.2020008 

as variáveis pela diferença entre esses CDs e os sistemas digitais (CASTRO, 2006, 

p. 8). 

Em consequência da democratização da internet foram vistos demasiadamente 

benefícios a todos, todavia, através disso também foi facilitado o compartilhamento 

ilegal de conteúdos, como por exemplo o compartilhamento ilegal de músicas, que 

chega a prejudicar os artistas e seus direitos autorais (GOMES; FRANÇA; BARROS; 

RIOS, 2015, p. 7).  

É entendido que com a crescente interligação dos usuários na rede o 

compartilhamento de dados se torna cada vez mais comum, entretanto, ao ocorrer o 

compartilhamento sem a previa autorização do detentor dos direitos autorias, será 

implicado um crime ou um ilícito civil (a depender do caso), pois a lei não permite que 

esse conteúdo seja disponibilizado sem a devida licença.  

3. Funcionamento de Streamings e do YouTube. 

Na atualidade é notável a importância da tecnologia no cotidiano da sociedade, 

assim é perceptível a facilidade de distribuição de conteúdo entre os mesmos, na 

medida em que uma das formas dessa disponibilização de materiais é dada por meio 

de plataformas streamings, posto isso, nota-se a importância do estudo mais 

aprofundado dessas, e em relação a área de estudo do presente trabalho a relevância 

de entender a relação dos direitos estendidos a esses autores. 

O streaming é uma das melhores tecnologias criadas, pois permite que o 

internauta consuma conteúdo sem gastar espaço no seu computador, essa tecnologia 

fez com que os downloads fossem deixados de lado. Além do fato que o conteúdo 

streaming possibilita uma maior interatividade com outras pessoas e com outros 

conteúdos (VIRTUOSO; WACHOWIEZ, 2018, p. 2). 

Na modalidade streaming o usuário pode transmitir seu conteúdo da sua 

maneira, sendo ele qual for. Uma questão interessante é a remuneração, pois muitas 

das plataformas possuem seu acesso gratuito, como no caso do YouTube. É 
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percebido nesses casos o uso de propagandas em cada vídeo postado, uma vez que 

é dessa maneira que os vídeos são pagos, pois as marcas pagam pela exposição 

dessas propagandas (VIRTUOSO; WACHOWIEZ, 2018, p. 3). 

Para que se entenda melhor o streaming é preciso entender sua origem, 

entendendo inclusive o significado da palavra, é notado que a palavra streaming se 

entende por fluxo continuo, nele a obra audiovisual pode ser vista imediatamente, 

ainda que no mesmo instante em que se está sendo gravada, no caso do YouTube 

isso pode ocorrer tanto como transmissão ao vivo ou com hora marcada (MARQUES, 

2016, p. 19).   

É visto que mesmo na modalidade streaming são garantidos os direitos do 

autor, sendo alguns desses direitos classificados como direitos morais, esses direitos 

são personalíssimos, ficando claro a sua existência, mesmos por esse meio de 

exposição. Em relação ao direito patrimonial a sua constatação se torna um pouco 

mais complicado, pois esse meio digital mostra uma facilidade maior de acesso 

repetidamente por qualquer pessoa, mas mesmo assim ele é assegurado 

(MARQUES, 2016, p. 35). 

Para que se tenha um entendimento aprofundo sobre essas dificuldades é 

preciso entender o direito moral e o direito patrimonial. Os direitos morais são 

perpétuos, sendo eles: reivindicar, utilizar a obra, assegurar a integridade da obra, o 

poder de modifica-la, entre outros. Esses direitos morais são inalienáveis, perpétuos, 

sendo alguns deles, inclusive, transferidos aos herdeiros com a morte do autor 

(PINHEIRO, 2013, p. 15-16). 

Já os direitos patrimoniais, por sua vez, têm relação com a exploração 

econômica da obra, possuindo uma relação direta com os direitos de usar, fruir e 

dispor. Esses direitos visam o ganho que o autor terá com a sua obra. Portanto, tendo 

em mente esses direitos, dependerão de autorização prévia a reprodução, a edição, 

adaptação, distribuição, e qualquer outro uso feito a partir da obra (PINHEIRO, 2013, 

p. 17). 
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A lei de direitos autorias não trata do avanço tecnológico propriamente, porém 

é possível incluir, analogicamente, o progresso tecnológico na lei, se tratando de 

transmissão ou emissão ao que se refere as transmissões ao vivo e distribuição de 

vídeos gravados previamente. É necessário enquadrar para todos os fins legais as 

obras audiovisuais em bens moveis incorpóreos (MARQUES, 2016, p. 5). 

A lei 9.610 em seu artigo 5, incisos II e III, trata da emissão como sendo a 

difusão de sons e imagens, por meio de sinais de satélite, cabo, meios óticos, ou 

qualquer processo eletromagnético, bem como a transmissão se uma empresa para 

outra. Dessa forma, é facilmente enquadrado a transmissão e emissão via internet de 

maneira analógica, tendo em vista este não se tratar de um rol taxativo, mas sim 

meramente ilustrativo (BRASIL, 1998). 

É preciso entender que em relação ao streaming no YouTube os conteúdos não 

estão viabilizados para armazenamento, mas sim para um uso temporário, ou seja, se 

trata de uma cessão de direito de uso por parte dos youtubers, no caso mais 

especificamente uma cessão de objeto. Assim, o consumidor de tal obra não goza, 

frui ou dispõe do produto, pois não tem posse do mesmo, mostrando assim que o 

direito do autor não cessa com o uso do consumidor (MARQUES, 2016, p. 43). 

Geralmente a cessão do objeto de direito vem acompanhado com uma licença, 

essa licença nada mais é do que uma autorização para o uso, mediante uma 

retribuição financeira dada ao autor pelo uso dessa obra, no caso da plataforma 

YouTube, essa remuneração é feita mediante os acessos ao conteúdo exposto e as 

propagandas nele inseridas. É preciso ter em mente que a cessão do conteúdo da 

obra, dito acima, não tem relação com a cessão de direitos da obra, pois ao se realizar 

a cessão desses direitos da obra, se perderiam os direitos patrimoniais (PINHEIRO, 

2013, p. 29-30).  

Apesar dos dispostos na lei, exposto acima, uma questão problemática que 

surgiu com a chegada do streaming foi proteger os direitos autorais, pois é visto uma 

enorme dificuldade de fiscalização em relação a veiculação desses conteúdos, já que, 
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com a facilidade de inserção dessas obras nesse meio, é comum a exposição de obras 

não autorizadas, muito comumente também na plataforma YouTube (VIRTUOSO; 

WACHOWIEZ, 2018, p. 4). 

No YouTube esse direito do autor é claro, todavia a plataforma ainda conta com 

o fortalecimento de conteúdos derivados não autorizados, ou mesmo o uso dos vídeos 

ali reproduzidos sem autorização. Com isso, o YouTube se utiliza de tecnologias como 

o Contet ID para punir quem desrespeita esses direitos e proteger quem detém esses 

direitos (REIA; MIZUKAMI, 2015, p. 5).  

O YouTube afirma ter gastado cerca de 2 bilhões de dólares para inserirem a 

tecnologia Content ID, que permite que os autores fiscalizem para que suas obras não 

sejam usadas ilegalmente, fazendo com que esses vídeos sejam tirados do ar 

(VIRTUOSO; WACHOWIEZ, 2018, p. 11). 

É importante ressaltar que há possiblidade de exposição de obras alheias, 

desde haja a devida autorização do autor original, ou quando elas tenham caído em 

domínio público, sendo essas obras as que já decorreram o prazo de proteção, de 

autores falecidos ou de autores desconhecidos, lembrando que cabe ao Estado a 

proteção dessas obras (GOMES, 2017, p. 26).  

Focando no YouTube, ela se trata de uma plataforma que se depositam vídeos, 

onde se pode assistir e interagir com outros usuários. Nela os usuários podem publicar 

ou assistir vídeos, bastando apenas fazer um login. Essa plataforma possui mais de 1 

bilhão de usuários e está presente em 88 países. Por conta das propagandas nos 

vídeos publicados é possível a remuneração de acordo com as visualizações, fazendo 

com que muitos vejam o site como um negócio (BERTELLA, 2016, p. 32). 

A plataforma YouTube oferece a opção de compartilhar o vídeo nela e em 

outras redes sociais, nesse sentido é preciso entender se esse compartilhamento 

poderia ferir os direitos autorais. Ao ser analisado o conteúdo sobre como funciona os 

direitos autorais no site, é percebido que a política deles é de que o compartilhamento 

por si só não fere os direitos dos autores, tendo em vista que o lucro vem com o maior 
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número de visualizações, todavia, é preciso que no compartilhamento e uso do vídeo 

sejam conferidos os devidos créditos, caso contrário, será configurada a quebra dos 

direitos autorais (PRADO, 2015, online).  

Entretanto, é visto que as regras do YouTube estão baseadas nas regras 

americanas, sendo assim é preciso analisar a visão da legislação brasileira sobre o 

assunto. De acordo com a lei brasileira, o compartilhamento de conteúdo sem a 

autorização do autor fere os direitos autorais. Um recurso para que esse direito não 

seja quebrado é o encaminhamento do link que direcionará diretamente para a página 

do youtuber, impedindo a quebra dos direitos do autor (CARNEIRO, 2020, online).  

No YouTube são encontrados muitos formatos de vídeos como reportagens, 

vlogs, resenhas, trailers, entre outros, por se tratar de uma plataforma gratuita e de 

fácil acesso é perceptível a fácil distribuição de conteúdo. Também é visível a 

facilidade de acesso: por computadores, celulares, televisões (BERTELLA, 2016, p. 

55). Em relação a reprodução é visto no art. 5º, VI da lei de direitos autorais, ser direito 

exclusivo do autor, sendo assim, essa reprodução de trailers e reportagens deve ser 

feita pelo próprio autor, ou se tratará de contrafação, como estabelecido no inciso VII 

do mesmo artigo (BRASIL, 1998). 

O YouTube tem se tornado cada vez mais procurada por oferecer conteúdos 

individualizados para o gosto de cada usuário, sendo que o próprio YouTube 

apresenta sugestões de acordo com o histórico de busca de cada um. Lá também se 

encontram o mesmo conteúdo em CDs e DVDs sem que se precise compra-los 

(BERTELLA, 2016, p. 34). 

Uma das principais diferenças dessa plataforma é que qualquer pessoa pode 

publicar conteúdo ali, mesmo sem ser uma grande gravadora ou estúdio, tornando 

menos elitizado as pessoas que geram os conteúdos. Com isso o YouTube lança a 

cultura de produções amadoras (BERTELLA, 2016, p. 37). 

É visível que o YouTube é um meio de interação mútua, sendo além de uma 

plataforma streaming uma grande rede social. Entretanto, com toda essa liberdade é 
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visto a facilidade de se publicar conteúdos ilegais e por conta da instantaneidade a 

contrafação acaba sendo enfatizada, mesmo que não intencionalmente (BERTELLA, 

2016, p. 59). 

É dado que umas das melhores inovações no meio digital foi o streaming, 

sendo demasiadamente melhor para os usuários pela sua facilidade de acesso, e 

também em razão da grande rede de conteúdo sem que os usuários precisem lidar 

com o problema de espaço. Uma das plataformas mais famosas nesse meio é o 

Youtube, tornando-se, portanto, o objeto de estudo dessa pesquisa, visando a relação 

dos direitos autorais com a plataforma, tendo em vista a facilidade de postagem e 

compartilhamento de conteúdo e, assim sendo, a facilidade de publicação de material 

de contrafação, fazendo-se, dessa forma, necessária uma análise da política da 

plataforma em relação aos direitos dos autores. 

4. O Funcionamento do Direito Autoral no Brasil e no Mundo e sua Atuação no 

YouTube.  

Como o tema central desse trabalho trata sobre o direito autoral na plataforma 

YouTube e o entendimento da doutrina sobre o direito do autora e pirataria, analisando 

também o funcionamento das plataformas streaming, é necessário, agora, entender o 

funcionamento do YouTube e a lei brasileira sobre o assunto, para que, dessa 

maneira, se entenda se o direito autoral é ou não omisso na proteção dessas obras 

expostas, tendo em vista que no caso do Brasil a legislação é demasiadamente antiga. 

De acordo com o próprio YouTube em um vídeo explicativo sobre o 

funcionamento do direito autoral na plataforma, é assegurado o direito do autor, ou 

seja, se o vídeo produzido na plataforma for da autoria de quem postou o conteúdo, 

então, o mesmo está protegido, todavia, se esse vídeo não for de sua autoria a 

proteção será dada ao autor do vídeo (YOUTUBE, 2019).  

Caso aconteça de se notar que um vídeo possui o conteúdo de outro autor de 

maneira não autorizada é necessário que o vídeo seja denunciado para que o mesmo 

venha a ser bloqueado e não aconteça a exposição do conteúdo alheio. Entretanto, 
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também é dito que é permitido pela plataforma comentar obras e vídeos alheios 

mesmo sem a permissão, desde que, não se mostre nenhum pedaço da obra original 

(YOUTUBE, 2019). 

No Brasil é permitido que se façam comentários de obras e até mesmo paródias 

de música, desde que estas não prejudiquem o conteúdo da obra, ou mesmo passem 

uma imagem pejorativa da obra originaria, pois essa é protegida pela legislação, bem 

como os direitos do autor são protegidos, inclusive pela constituição. Dessa forma, 

haja vista que a regulamentação atual do YouTube, nesse ponto, está em 

conformidade com a lei brasileira (RIBEIRO, 2017, online).  

Em contrapartida, caso algum youtuber achar que seu vídeo está sendo usado 

indevidamente, ele poderá preencher um formulário no próprio YouTube, para que a 

violação fique fora do ar. Caso o uso ocorra fora da plataforma, o YouTube aconselha 

que o usuário lesado processe o lesador. Como medida de prevenção para evitar 

violações sobre o conteúdo postado, o YouTube usa uma ferramenta chamada 

Content ID, que escanceia o site afim de evitar o uso indevido de conteúdo (PRADO, 

2015, online). 

Também acontece a remoção do vídeo produzido caso seja comprovado que o 

youtuber agiu mediante plágio, afim de obter uma maior visualização em seus vídeos, 

omitindo o portador dos direitos autorias daquela obra. Ou mesmo quando o conteúdo 

original se baseia em obra alheia. Todavia, o YouTube tem o chamado uso aceitável, 

ou seja, é possível a análise de uma obra, apenas comentando-a, reportagens e remix, 

estando essas autorizações baseadas nas leis dos Estados Unidos. É preciso 

ressaltar que esse procedimento é de acordo com o regramento do YouTube, 

entretanto, se a demanda virar judicial será utilizado as regras da legislação brasileira. 

(PRADO, 2015, online). 

O YouTube alega que os usuários devem ter em mente que não devem incluir 

conteúdo de outras pessoas sem a devida autorização desta, independentemente do 

tamanho do trecho utilizado, pois se o mesmo acontecer o proprietário do conteúdo 
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poderá reivindicar a monetização ou mesmo impedir a visualização do vídeo. A perda 

da monetização é algo novo trazido pelo YouTube, como maneira de incentivar os 

youtubers a não utilizarem obras de terceiros em seus vídeos (RUTHERFORD, 2019, 

online).  

Quanto as músicas utilizadas nos vídeos o YouTube em seu regulamento 

interno determina que a monetização seja repassada as gravadoras, fazendo com que 

sejam pagos os direitos autorais, ou a detentora dos direitos poderá pedir que se tire 

do ar o vídeo. Contudo, quando a música aparecer de maneira não intencional no 

vídeo, como ao fundo por exemplo, tal como por causa de um carro de som na rua, a 

gravadora não receberá a monetização, mas pode optar pela retirada do ar. Por conta 

disso, o YouTube adicionou uma ferramenta que possibilita a remoção de parte do 

vídeo, não ele por completo, assim se o youtuber quiser pode deixar o vídeo online 

mesmo com a reivindicação da gravadora, pois o pedaço referente a obra da mesma 

será retirado (LIMA, 2019, online). 

Já nos países europeus a questão de direitos autorais no YouTube gerou 

diversas discussões, então em março de 2019 o parlamento Europeu resolveu discutir 

mudanças em relação a lei de direitos autorais, com o intuito de beneficiar os autores, 

produtores e jornalistas, também no mundo online (G1, 2019, online). 

Devido as mudanças na realidade do campo do direito autoral em decorrência 

da internet, foi criada essa nova lei europeia, sendo considerado polêmico pelo mundo 

seu artigo 13, pois de acordo ele agora todas as responsabilidades sobre as violações 

de direitos autorais recairiam sobre as plataformas, assim, todo o conteúdo que for 

postado sem a devida autorização do autor, fará recair sobre as plataformas, as 

devidas sanções previstas na lei,  e não mais sobre o autor do vídeo, portanto, todo 

vídeo postado no YouTube será responsabilidade da própria plataforma (G1, 2019, 

online).  

Assim sendo, todos os sites deveriam filtrar todos os conteúdos, no caso do 

YouTube ele deveria filtrar e se responsabilizar por todos os vídeos postados ali, 
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anteriormente essa prerrogativa pertencia ao autor, ou seja, o mesmo deveria 

controlar para que ninguém usasse de seu conteúdo, sendo cabível a ele fazer a 

denúncia sobre tal fato. Já com a nova lei na Europa, o YouTube ficará responsável 

por todo o conteúdo que viole a lei de direitos autorais europeia (G1, 2019, online). 

Com isso, gerou-se uma enorme polêmica, pois de acordo com o YouTube 

seria impossível manter o controle, pela grande quantidade de conteúdo que entra 

todos os dias. O YouTube chegou a dizer que não suportaria a quantidade de 

processos e pediu que os youtubers se manifestassem contra o fato. Mesmo com toda 

as críticas o parlamento continuou com o voto e disse que o intuito não era atingir o 

usuário, mas permitir o direito autoral na internet assim como no mundo real. O 

parlamento ainda afirma que o artigo 13 não afetará os canais, mas sim a plataforma 

YouTube que lucra graças aos conteúdos e não cumprem a lei de direito autoral (G1, 

2019, online).  

Essa lei decorre de uma série de eventos que ocorreram anteriormente, onde 

a plataforma em questão se desviou de diversos processos alegando não ser 

responsável pelas postagens que violavam esse direito autoral. É visível que na 

plataforma há diversos conteúdos não autorizados, como várias séries e filmes 

piratas. E mesmo não sendo responsável pela postagem é notório a quantidade de 

lucro gerada à plataforma (VILICIC, 2019, online). 

Com a aprovação do parlamento e com a aceitação dos países, todos os blocos 

terão o prazo de dois anos para adaptarem as mudanças acometidas pela nova lei, 

especificamente o artigo 13 no caso do YouTube. Devido a essa nova lei surgem 

diversas polêmicas em relação a produção de conteúdo, sendo que muitos alegam 

que por conta disso a Europa sofrerá prejuízos em sua economia digital. E afirmam 

ainda que a mudança atingirá as pequenas empresas ao invés das grandes 

(CIRIACO, 2019, online). 

 No Brasil, entretanto, apesar de a doutrina e a legislação serem obsoletas e 

não tratarem sobre o tema, é possível tratar os casos de maneira análoga, sendo 
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possível punir sempre a pessoa que expor conteúdo alheio sem a devida autorização 

do autor (RIBEIRO, 2017, online). Além de que no Brasil se fosse aplicado a legislação 

europeia, pedindo que a plataforma arque com as violações do direito autoral, poderia 

ser realizada ação regressa contra os youtuber infratores, pedindo a restituição dos 

valores pagos pelo YouTube aos autores lesados (STJ, 2012).  

Com toda essa insegurança na Europa os youtubers brasileiros começaram a 

se manifestar sobre esse tema, pois ficaram com medo que fossem afetados em 

consequência, alguns chegaram a afirmar que a própria existência do YouTube esteja 

correndo riscos. Mas diversos juristas afirmam que essas especulações não possuem 

base, pois a lei do Brasil diverge da lei da Europa. Todavia a preocupação ainda é 

válida, pois corre o risco de a plataforma querer expandir o uso desses algoritmos 

para todos os países que usam a plataforma atualmente, além de que não se sabe se 

essas mudanças inspirariam uma reforma na obsoleta lei brasileira, que realmente 

precisa de reformas (GHEDIM, 2019, online).  

Ao analisar a regulamentação do YouTube no Brasil é visto que ocorre a 

tentativa de fazer com que os direitos autorais sejam respeitados, todavia, muitas das 

vezes o direito autoral é desrespeitado pela dificuldade de fiscalização e a falta de 

punições legais para os youtubers que cometerem o crime, por conta de que a 

legislação brasileira não abranger propriamente as questões digitais, levando em 

conta a mesma ser demasiadamente obsoleta. Todavia, as mudanças na lei europeia 

promovem uma segurança jurídica para os autores e criadores de conteúdo bem 

maior do que a lei anterior. Mesmo que pareça difícil para os youtubers o cumprimento 

da mesma, em relação ao direito autoral se tem uma segurança muito maior. Tendo 

em vista essa realidade o Brasil deveria rever as leis atuas, visando os meios online 

de divulgação de conteúdo, para que, dessa forma, haja uma maior proteção aos 

direitos autorais. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É perceptível, portanto, que o direito autoral em plataformas streamings existe, 

mesmo que seu controle seja feito de maneira mais difícil, também é visto que a 

pirataria nesse meio é uma crescente, levando-se em conta que muitos usuários não 

veem problema no compartilhamento de conteúdo. No entanto, nota-se que mesmo 

de maneira não intencional a distribuição por parte desses internautas é ilegal, sendo 

assim, é notório as diversas falhas na legislação brasileira, por não tratar das questões 

do direito autoral na internet, deixando diversas aberturas sobre o tema.  

É visto que as plataformas streaming possuem o objetivo de transmitir os 

conteúdos online sem que se tenha a necessidade de baixar os arquivos ou mesmo a 

aquisição por meio físico, sendo dessa maneira demasiadamente mais requerido seu 

consumo, todavia, mesmo que não se tenha o produto em mãos os direitos dos 

autores continuam os mesmos.  Contudo, é visível a dificuldade de monitoramento na 

plataforma YouTube pela facilidade de postagens de vídeo, mesmo com a ferramenta 

Contet ID. 

É relevante destacar também que os países Europeus, ao perceberem como 

são lesados esses direitos resolveram modificar a lei punindo a plataforma para que 

esta se responsabilize pelos direitos violados por lucrar com isso, tornando essa lei 

mais eficaz, tendo em vista os efeitos da violação caírem contra o próprio YouTube, 

fazendo com que este redobre os cuidados a cerca destas violações. Com isso, 

conclui-se que a lei brasileira está demasiadamente obsoleta para lidar com essa 

questão, sendo necessário uma reforma na mesma, ainda que de maneira diferente 

da lei Europeia, mas desde que atenda às necessidades dos autores que tem suas 

obras violadas. 
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